
 
 

 

 

O termo “democracia” assume significados diferentes para pessoas diferentes em contextos 

diferentes. Enquanto sistema de governo, a democracia é sempre um conceito imperfeito e 

contestado. Em parte deve-se ao facto de ser o regime que mais agrega diferentes visões, 

senão mesmo antagónicas, da sociedade e da forma como esta deve ser governada, que é 

mais inclusivo, não obstante conviver com fortes desigualdades e diferentes níveis de 

capacitação, e que goza de um apoio mais difuso, criando laços identitários e expectativas 

quanto ao seu desempenho e resultados. 

Numa sociedade politicamente organizada as decisões são na sua maioria de natureza 

compulsiva e, por conseguinte, requerem a observância de um conjunto de princípios 

fundamentais ao exercício dessa autoridade e que são a essência da relação contratual de 

confiança depositada pelo cidadão em quem o representa/governa. 

Não obstante as pessoas detenham, muitas das vezes, pontos de vista diferentes sobre os 

princípios éticos que devem orientar o desempenho da democracia, a ética assume uma 

relevância acrescida em relação à sua legitimação. Estes valores, implícitos nas regras, 

procedimentos e instituições que definem a democracia, não são sempre exequíveis e 

compatíveis, nem o nível de apropriação destes é uniforme no espaço e no tempo. Não se trata 

de axiomas pré-definidos, mas de exigências de cidadania resultantes de grandes lutas 

civilizacionais que foram sendo travadas ao longo dos séculos e cujo legado foi transmitido de 

geração em geração, com maior ou menor sucesso. 

A contínua exposição mediática de falhas de integridade envolvendo líderes políticos e altas 

figuras do mundo dos negócios que temos vindo a assistir nos últimos anos, têm um efeito 

negativo na legitimação do poder político, enfraquecendo a responsabilidade e confiança 

públicas, e permitindo que certos membros da sociedade tenham um acesso privilegiado e, por 

vezes, obscuro aos bens públicos e decisões. 

Se é verdade que democracia real é substancialmente menos do que a democracia ideal que 

cada um preconiza, algumas conseguem reunir maior apoio e gozam de elevados níveis de 

satisfação da parte dos seus cidadãos. O que é que explica essa variação? Que medidas 

profiláticas e paliativas têm sido implementadas e com que resultados? Como assegurar um 

compromisso ético duradouro? Estas e outras questões serão abordadas neste ciclo de debates 

dedicados ao tema da ética e integridade em democracia. 
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